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Os grandes bancos credores 
americanos devem ampliar as 
suas provisões para a cobertu-
ra de perdas resultantes do não 
recebimento de créditos, caso o 
Brasil deixe de pagar os US$ 2,3 
bilhões de juros da dívida ex-
terna que vencem em setem-
bro. Hoje, estas instituições 
mantêm provisões equivalen-
tes, em média, a 35% do total 
de créditos a receber, nível 
mais baixo que o dos pequenos 
bancos americanos e dos ban-
cos ingleses, alemães e suíços. 

— A discussão atual nos Es-
tados Unidos é sobre se os ban-
cos devem ampliar o nível das 
reservas pelo menos para o 
mesmo patamar da que foi es-
tabelecida pelos bancos ingle-
ses, de 45% a 50% em média —
afirma o Sócio Diretor da Price 
Waterhouse, Henrique Luz. Os 
bancos ingleses elevaram o ní-
vel médio de suas reservas, no 
início deste mês, mas ainda as-
sim não chegaram perto das 
provisões dos alemães e suí-
ços, em média de 80%. 

A constituição de provisões 
significa que os bancos reco-
nhecerão como despesas, em 
seus balanços, um valor equi-
valente aos créditos que não 
mais esperam receber — o que 
se reflete no resultado do exer-
cício e na distribuição de divi-
dendos. Mas, após a absorção 
do impacto, seus patrimônios 
ficam fortalecidos, melhorando 
também suas posições negocia-
doras, explica Henrique Luz. 

— Quanto mais alto o nível 
de reservas, mais os bancos po- 

dem endurecer suas posições 
_nas- negociações, -porque têm-- 
muito pouco a perder — obser-
va um banqueiro que prefere 
não ser identificado. O econo-
mista Edmar Bacha, da PUC, 
também prevê que o não cum-
primento dos compromissos 
previstos para setembro poderá 
"forçar os bancos americanos 
a antecipar a decisão de am-
pliar as reservas, mesmo sem 
obter benefícios fiscais". 

Os grandes bancos america-
nos vêm adiando a decisão, es-
perando obter o benefício da 
deduzir essas despesas do Im-
posto de Renda. A legislação 
dos países europeus é mais fle-
xível nesse ponto. 

-- Esses bancos constituíram 
enormes reservas à custa dos 
contribuintes, já que fortale 
cem seus patrimônios sem pa-
gar impostos. Esse benefício 
fiscal deveria ser repassado aos 
devedores, sob a forma de re-
dução da dívida — diz Bacha. 

Embora sua opinião seja de 
que o País deve pagar, Henri-
que Luz acredita que o Gover-
no não honrará os compromis-
sos de setembro, porque a 
prioridade é manter as reser-
vas cambiais. O não pagamento 
não provocará reflexos imedia-
tos sobre os balanços dos ban-
cos, que há muito tempo não 
vêm contabilizando os juros a 
receber do Brasil como receita, 
acrescenta Henrique Luz. 

O Presidente de um grande 
banco americano afirma, po-
rém, que a hipótese de o Brasil 
não efetuar os pagamentos tem, 
hoje, menos força do que antes. 
Ele acredita que haverá nego-
ciação, mesmo que 
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